
 

 
 

Interessado: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL: Nº 9/2022.018 - PMI 

 

PARECER FINAL 

 

O Sr. Raimundo Nonato Mendes Silva, Contador CRC/PA 17.562-O; Responsável pela Controladoria 

Municipal, nomeado pela Portaria de nº 015/2022, declara, para os devidos fins, junto ao Tribunal de 

Contas dos Municípios do Estado do Pará, nos termos do §1º, do art. 11, da RESOLUÇÃO Nº. 

11.535/TCM, de 01 de julho de 2014, que analisou integralmente o Processo Licitatório nº PP 

9/2022.018-PMI, referente à Modalidade Pregão Presencial, tendo por OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE RECOLHIMENTO, 

REMOÇÃO E GUARDA DE VEÍCULOS DE TERCEIROS OBJETO DE MEDIDAS 

ADMINISTRATIVAS PREVISTAS NA LEI 9.503 DE 1997 (Código de Trânsito Brasileiro) 

APLICADAS PELO ÓRGÃO MUNICIPAL RESPONSÁVEL PELAS FISCALIZAÇÕES DE 

TRÂNSITO E TRANSPORTE, BEM COMO, NA ORGANIZAÇÃO DE LEILÕES PÚBLICOS, A 

SEREM REALIZADOS ATRAVÉS DE CONTRATAÇÃO ÀS SUAS EXPENSAS DE LEILOEIRO (a) 

PUBLICO (a) OFICIAL, com base nas regras insculpidas pela Lei nº. 8.666/93 e demais instrumentos 

legais correlatos, pelo que declara que foi: 

 Verificado o processo e o mesmo encontra-se devidamente autuado, protocolado e 

enumerado, com a descrição sucinta do objeto e a respectiva autorização das autoridades 

competentes, bem como, o pedido acompanhado de descrição detalhada do objeto, o que atende o 

caput do art. 38 da Lei 8.666/1993; 

 

Art. 38. “O procedimento da licitação será iniciado com a 

abertura de processo administrativo, devidamente autuado, 

protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a 

indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a 

despesa, e ao qual serão juntados oportunamente”. 

ANÁLISE: 

 

Os autos foram encaminhados a Procuradoria Municipal, para manifestação acerca da 
legalidade do procedimento licitatório, no qual depois de feita a verificação da MINUTA DE EDITAL, 
emitiu parecer favorável, acerca do mesmo e recomendando seu andamento, sendo feito as 
Publicações para o certame. 
 

Sendo feitas as publicações; Diário Oficial da união, nº 120, pág. 282 em 28 de junho de 2022, 
no Diário Oficial dos Municípios nº 3024, Diário Oficial do Estado nº 35.022, protocolo nº 819360 
págs. 120 e 121; Jornal Amazonia E no Mural do TCM/PA.  

 
Disponibilizado o Edital e seus anexos nos respectivos endereços eletrônicos: TCM 

www.tcm.pa.gov.br e www.itupiranga.pa.gov.br e através das solicitações para o E-mail: 
itupiranga.licita@gmail.com, além da entrega pelo setor da CPL, na Prefeitura Municipal de 
Itupiranga. 

 

http://www.tcm.pa.gov.br/


 

 
 

A justificativa e motivação de tal processo em análise; Em atendimento a LEI 9.503/97 (Código 
de Trânsito Brasileiro) e ao DECRETO 21.981/32 em conformidade com a RESOLUÇÃO 623/2016 – 
CONTRAN. 

Conforme o Termo de referência, ITEM 2; 2.3 e 2.4 evidenciam e demonstram a extrema 
necessidade, tendo em vista, a demanda para atender a Legislação no Município. 
 
 
DO CERTAME:  

 
 Analisados os documentos juntados no processo a Comissão de Licitação declarou a licitação 

DESERTA, tendo em vista que nehuma empresa acodiu o Edital de Chamamento, as 08:30 do dia 11 
de julho, e foi lavrada a ATA e assinado por todos os presentes, apenas pregoeiro e membros da 
Comissão. 

Sendo assim nova data foi marcada para abertura e publidaca nos veículos de comunicação. 
Na nova data marcada compareceu apenas a empresa 1 – ONE ADMINISTRADORA DE 

NEGOCIOS E EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ: 21.667.196/0001-42, e após encerramento do 
certame verificou-se que a empresa acima mencionada atendeu as exigências contidas no EDITAL; 
Não havendo nenhum pedido de recurso administrativo, ou outro fato que viesse a prejudicar o 
andamento do mesmo. 

A comissão após encerramento do certame vem seguindo e adotando as providências 
cabíveis. 

Gerado contrato nº 20220128, devidamente assinado pela autoridade competente e a empresa 
vencedora do certame, o percentual de receita para a contratada será de 15,05%, conforme extrato 
de contrato. 

   
CONCLUSÃO: 

A Unidade Central de Controle Interno, em suas considerações, faz saber que, após exames 

detalhados dos atos procedimentais pela Comissão Permanente de Licitação foram adotadas as 

medidas conforme legislação vigente. 

Seguidos todos os trâmites legais a mesma ESTÁ APTA a gerar despesas para esta 
Municipalidade, conforme este Parecer final desta Controladoria, seguirmos até esta fase Parecer da 
Procuradoria e orientamos a Comissão Permanente de Licitação que divulguem no site da Prefeitura 
(https://itupiranga.pa.gov.br/categoria/licitacoes) e no Site do TCM/PA – Jurisdicionados/Mural de 
Licitações.( https://www.tcm.pa.gov.br/). 

 
Face ao exposto, e, ainda considerando a legalidade através do parecer jurídico, opino pela 

regularidade. 
   

É o parecer desta Controladoria Municipal, SMJ.  

 

Itupiranga, 31 de agosto de 2022. 

RAIMUNDO NONATO MENDES SILVA 

Controlador Municipal 

Portaria 015/2022-PMI. 

Contador CRC/PA 17.562-O 

 

https://www.tcm.pa.gov.br/
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